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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  12 de setembro  de 19 91 	 ACORDÁO N21()"1-R2 076

Recurso n2: 63.043 - PIS-DEDUÇÃO - Exercício de 1987

Recorrente: INDÚSTRIA DE BEBIDAS DON LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP).

PIS-DEDUÇÃO - A contribuição para o Pro
grama de Integração Social - PIS, que T

.	 se constitui por dedução do imposto de

. renda, se prejudica em parcela propor--
cional, quando este tributo e declarado
em importância menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDOSTRIA DE BEBIDAS DON LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con......
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento'

parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no acór-

dão n9 101-81.990, de 10/09/91, nos termos do relatório e voto que

..___passam a integrar o presente julgado.

:ala •zs Se saes(DF), em 12 de setembrode1991.
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REMANSO N9 : 63.043

AÇORDUW: 101-82.076

RECORRENTE: . INDÚSTRIA DE BEBIDAS DON LTDA.
,

RELATÓRIO ,

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au

tos, inconformada com a decisão de 1 2 grau que lhe indeferiu a

petição impugnativa com a qual se opusera' à exigência da contri-

buição para o Programa de Integração Social - PIS, articula re-

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 26/28.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob

a modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infra--
i

ção de fls. 3/6, lavrado quanto ao exercício de 1987.
,

A exigência decorre do que consta do processo

original n 2 10840-001.057/90-18, IRPJ.

,

A fiscalização externa apurou, por auditoria con

tábil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju

dicara por omissão de receita operacional.
i

A tributação impoSta no auto de infração constan

te do processo principal, foi' mantida em primeira instãncia,

sendo que este Colegiado ao julgar o Recurso n 2 98.874, interpos

to pela pessoa jurídica, deu-lhe provimento parcialmente.

tà. 4

É o relatório. 04P-/
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aa .AEFP/ OF - SECO, N9 065/90 	 J.N.
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Acórdão n 2 101-82.076

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fisca-

lização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal à que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas juridi

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentua ll:al estabeleci—
do, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de . In-

tegração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infrações devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisões administrativas, as contribui--

ções serão também majoradas, eis que são, na forma da lei, calcu-

ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz dessa decorrãncia,

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o proces_
so original, prejudióou o lucro real ao praticar as irregularida

des descritas no relatório supra.

Aquelas irregularidades apenas se confirmaram em

parte, quando esta Câmara julgou pelo Acórdão n 2 101-81.990 o Re

curso n 2 98.874, interposto contra decisão de l g instância, dan-

do-lhe provimento parcial para excluir da tributação o valor 	 de

Cz$ 1.167.285,00.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito'

e considerando que a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo

provimento parcial do recurso, para ajustar a co.rança da contri— 
buição, ao decidido no feito pri c.,al.
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FRANCISCO DE ASSIS M.IRANDA 	 REL,TOR 1g
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